
 

1. Prisão em flagrante 

Art. 302. Considera-se em flagrante delito quem: 

I - está cometendo a infração penal; 

II - acaba de cometê-la; 

III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer 
pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração; 

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis 
que façam presumir ser ele autor da infração. 

Art. 303. Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito 
enquanto não cessar a permanência. 

Prisão em flagrante: pode ocorrer no momento em que o crime é praticado ou 
logo após. Tem como objetivo, dentre outros, evitar a consumação ou o 
exaurimento do crime, a fuga do possível culpado, garantir a colheita de provas 
e assegurar a integridade física do autor do crime. Inicia-se no momento da 
“voz de prisão” e se extingue com a entrega do auto de prisão em flagrante ao 
juiz, que deverá, nos termos do art. 310: 

A) relaxar a prisão, se for ilegal (hipótese em que o preso deve ser libertado); 

B) decretar a prisão preventiva ou outra medida cautelar diversa. Poderá, 
também, decretar a prisão temporária (regulada pela Lei 7.960/89); 

c) conceder a liberdade provisória, se a prisão for legal, caso não exista razão 
para a decretação da prisão preventiva. O acusado não poderá aguardar o 
julgamento preso em razão do flagrante. Como já explicado, o procedimento 
denominado “prisão em flagrante” é concluído com a entrega do respectivo 
auto ao juiz. Portanto, para que o acusado permaneça preso, o magistrado 
deverá impor a prisão preventiva ou a temporária. Caso contrário, ocorrerá a 
soltura. 

Relaxamento: considera-se em flagrante delito quem: está cometendo a 
infração penal; acaba de cometê-la; é perseguido, logo após, pela autoridade, 
pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor 
da infração; é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou 
papéis que façam presumir ser ele autor da infração. Em qualquer dessas 
situações, é legítima a prisão em flagrante, que pode ser decretada por 
qualquer pessoa (veja os comentários sobre o art. 301 do CPP). Trata-se de rol 
taxativo. Por isso, se a prisão não encontrar amparo em nenhuma das 
hipóteses acima, extraídas do art. 302CPP, considerar-se-á ilegal, sendo 
imperioso o seu relaxamento (art. 5o, LXV da CF). 
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Classificação da prisão em flagrante: é fundamental conhecer a 
classificação doutrinária das várias modalidades de prisão em flagrante, não 
bastando a memorização do art. 302 do CPP. Vejamos cada uma: 

A) flagrante próprio (art. 302, I e II): é a hipótese em que o agente é 
surpreendido praticando o crime (ou logo após cometê-lo); 

B) flagrante impróprio (art. 302, III): também chamado de quase flagrante. É 
a situação em o autor da infração é perseguido, logo após, pela autoridade, 
pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor 
da infração; 

C) flagrante presumido ou ficto (art. 302, IV): trata-se de hipótese em que, 
logo depois do crime, alguém é encontrado com instrumentos, armas, objetos 
ou papéis que façam com que se presuma ser, essa pessoa, a autora da 
infração. Não há perseguição. Imagine a seguinte situação: logo após o 
arrombamento de um imóvel, alguém é visto, caminhando pela região, com a 
“res furtiva” subtraída do local do crime. Por presunção, pode ocorrer a sua 
prisão em flagrante. Evidentemente, é preciso que aquele que efetue a prisão 
tenha muita cautela ao realizá-la, para evitar que alguém, sem qualquer vínculo 
com o crime, sofra tamanho constrangimento. Das quatro hipóteses previstas 
nos incisos do art. 302, é, sem dúvida alguma, a que mais facilmente pode ser 
considerada ilegal, pois tem como fundamento a suposição (o inciso III também 
fala em “presumir”, mas, como veremos a seguir, no inciso IV, é aceitável um 
lapso temporal mais amplo). O inciso IV fala em “logo depois”, enquanto, no 
inciso III, fala-se em “logo após”. Qual seria a diferença? Para Capez, em seu 
Curso de Processo Penal (p. 315), “embora ambas as expressões tenham o 
mesmo significado, a doutrina tem entendido que o 'logo depois', do flagrante 
presumido, comporta um lapso temporal maior do que o 'logo após', do 
flagrante impróprio; 

D) flagrante preparado ou provocado: é a situação em que o autor do crime 
é induzido a praticar o ato, em cenário montado para tal fim. Visualize o 
seguinte exemplo: a polícia, com o intuito de prender arrombadores de 
automóveis, estaciona um “carro isca” em local ermo, com um “notebook” em 
seu interior, e, sem seguida, permanece em campana, aguardando eventual 
criminoso. Caso alguém venha a arrombar o automóvel, a prisão em flagrante 
será ilegal, pois se trata de crime impossível (art. 17 do CP), ficando afastada a 
tipicidade da conduta; 

E) flagrante esperado: não se confunde com o provocado, pois, aqui, o 
agente não foi induzido a praticar o crime. Consiste no ato (por isso o nome) de 
esperar a ocorrência do delito, para que seja possível a prisão em flagrante do 
criminoso. Não é ilegal. Sobre o tema, STJ: “Não há flagrante preparado 
quando a ação policial aguarda o momento da prática delituosa, valendo-se de 
investigação anterior, para efetivar a prisão, sem utilização de agente 
provocador” (RSTJ, 10/389); 

F) flagrante prorrogado ou retardado: como já comentado anteriormente, 
quando vimos o art. 301 do CPP, a autoridade policial e os seus agentes tem o 
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dever legal de efetuar a prisão de quem se encontre em flagrante delito. 
Portanto, trata-se de ato vinculado, e não discricionário. Contudo, em situações 
excepcionais, previstas na legislação, pode o agente público deixar de efetuar 
a prisão em flagrante, quando, para a investigação criminal, for mais 
interessante a prisão em momento posterior. A Lei 12.850/13 (trata sobre 
“organização criminosa”), em seu art. 8o, traz previsão expressa de flagrante 
retardado (intitulado “Ação Controlada” no texto legal). A Lei 11.343/06 (“Lei de 
Drogas”), em seu art. 53, II, também autoriza o flagrante prorrogado. O 
flagrante retardado “difere-se do esperado, pois, neste, o agente é obrigado a 
efetuar a prisão em flagrante no primeiro momento em que ocorrer o delito, não 
podendo escolher um momento posterior que considerar mais adequado, 
enquanto no prorrogado, o agente policial tem a discricionariedade quanto ao 
momento da prisão.” (Capez, Fernando. Curso de Processo Penal, p. 319); 

g) flagrante forjado: é o caso em que o flagrante é criado. No flagrante 
provocado, o agente pratica fato que é considerado crime, mas é atípica a 
conduta, pois não passa de mero fantoche nas mãos de quem o induziu a 
praticar o ato. No forjado, a suposta pessoa em flagrante não praticou qualquer 
ato. Exemplo: policial que implanta grande quantidade de cocaína no interior de 
um veículo, e, em seguida, prende o seu condutor em flagrante, por tráfico de 
drogas. 

Obs: Prazo de 24 horas: “A crença popular de que é de 24 horas o prazo 
entre a prática do crime e a prisão em flagrante não tem o menor sentido, eis 
que, não existe um limite temporal para o encerramento da perseguição. Não 
havendo solução de continuidade, isto é, se a perseguição não for 
interrompida, mesmo que dure dias ou até mesmo semanas, havendo êxito na 
captura do perseguido, estaremos diante de flagrante delito.”  
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